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PARECER JT] RIDICO/20I7lDICOM

PRoCESSO LICITATORIO N" . 09I/20I7-SRP.

MODALIDADE _ PREGAO PRESENCIAL

ASSUN'I'o _ PARECER CONCLUSIVO.

Para exame e parecer conclusivo deste Procurador, a Comissão Permanente de

Licitação submete o processo licitatório em destaque, versando sobre licitação pública na

modalidade Pregão Presencial, que tem por objeto a adesão a ata de Registro de Preços para

aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS PARA SUPRIR A DEMANDA DO
MUNICIPIO DE ITAITUBA E SUAS RESPECTIVAS SECRETARIAS E UNIDADES
ADMINISTRATIVAS. PELO PRAZO DE l2 MESES. conforme condições, quantidades e

especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Antes. porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria
juridica. em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n" 8.666193, examinou e

âprovou as minulas de Edital e Contrato. bem como, considerou regular o procedimento
administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PÀRECER JT'Ri DICO/2OI 7/DICO§í

pRocEsso LrctTA't ÓRIo N'- 091/2017-sRP.

MODÀLIDADE _ PRE(;AO PREST]NCIAI,

0BJETO - RECTSTRO DE PREÇOS PARA ÀQtjlSlÇÃO
DE GÊ\EROS ALIMENTÍCIOS PÀRA. STTPRIR A
DEIIAT-DA DO VI'NICÍPIO DE ITÁITT'BÀ E SUAS
RESPECTIVAS SECRE'I'ARIAS E TINIDADES
ADI \tSt-R{Tr\'.rs, PELO PRAZO Df, l2 }tESES.

.\SSt'\TO . !II\T TA DE EDITAL T] CO\TR{'I'O.

I _ RELÂTÓRTO

Trata-se de solicitaçâo de anális€ juddica prévia de minuta de
edital de licitação e respectivos anexos, na modalidade pregão
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OB,]ETO _ ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÁO DE
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presencial via registro de preços, tipo menor preço por item, cujo
objeto é a aquisição de gênercs alimentícios para suprir a demanda
do Município de ltaituba e suas respectivas Secretarias e Unidades
Adminislrali\ as. pelo prazo de l2 meses.

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos:

solicitâçào de despesa parâ a aquisição de gêneros alimeúlícios
para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura Secretarias
de Administraçâo do Município (Gabinele do Prefeito, Sec. Mun.
de Desenvolvimento Econ. Turismo e Mineraçào, Sec. Mun. de

Agriçültu.4 ProcuradoÍiâ Geral, Secreta a Municipal de

Administração. Sec. Mun. de Finanças. Sec. Mun. de Meio
Ambiente); despacho do Prefeilô Municipal pam que o setor
competente providencie a pesquisa de preços e informe a
ôiistênciâ de recursos orçarnentiários: cotação de pÍeços:

declaraçào de adequâçào orçamentáxia e Íinânceira; autorização de

abenura de processo licitató o; autuação do processo licitatório;
despacho de encaminhamento dos autos à assessoria juridica para

análisc e parecer; minuta do edital e anexos, bem como, minuta do
contrato.

Eis o breve relatório. Vejamos

II - OBJETO DE A\ÁI,ISE

De inicio. cumpÍe regishar que a ârÉlise neste parecer se Íestringe

a veriÍlcaçâo dos requisitos formais para deÍlagação do processo

âdministrativo licitatório bem como da apreciaçâo dâ minuta de

edital e seus anexos- Destaca-se que a análise será restrita aos

pontos jurídicos, estando excluidos quaisquer aspectos técnicos.
econômicos e/ou discricioniírios.

III _ A\ÁLIST JT:RiDICÀ

PÍeliminarmente. impo.tante lembrar que a análise a seguir
empreendida circunscreve-se aos aspectos legais envolvidos no
pÍocedimento em exame, notadamente naqueles previstos na Lei
n'8.666/93. Lei n" 10.520/2002 e Decreto no 7.892/2013, o qual
pâssôu a regulaÍnentar o Sistema de Registro de Preços, não

cabs)do a esta unidade jurídica adentrar nos aspeclos técnicos e

cconômicos. nem no juizo de oponunidade e conveniência da
contralaçào pretendidÀ

A premissa elementa adotada pelo o.denamento juridico pátrio. no
que tange à tomada de bens e serviços pela Administraçào Pública
é de que todas as aquisiçôes levadas a efeito p€lo Ente Público,
sejam através dc obaas. serviços. compras, alienaçôes, concessões,
permissôes e locações. quândo côntratadas com terceiros, serão
necessariamente precedidâs de licitaÇão, de modo a identificar a
proposta mais vantajosa pam a Administração. Na dicçào de
Alexandre Mazza:

A licitação é um procedimento obrigatório que antecede a
celebração de contratos pela Administração Pública" A razão de
existir dessa exigência reside no fato de que o Poder Público não

í\
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pode escolher livremente um fomecedoÍ qualquel como fazem as

empresas privadas. Os imperativos da isonomi4 impessoalidade,
moralidâde e indisponibilidade do interesse público, que informam
a atuação da Adminishaçâo. obrigam à realizaçâo de um proc-esso

público pam a seleçâo impaÍcial da melhor propostâ, garantindo

iguais condições a todos que queimm concorrer paÍa a celebração

do contrato".r

Em apenadas linhas. a licitaçâo visa garantir a moralidadedos alos

administrativos e a adequada e melhor aplicaçào do erário, bem
como a valorização da livre iniciativa pela iSualdade na
oponunidade de prestâÍ serviços, comprar ou vender ao Podea

Público.

Nessa esteira, o Ilstatuto das Licitações (Lei Federal n" 8.666/93).
prevê em seu art. 15, Il, que as compras realizadas pela

AdminisÍação deverão sempÍe que possivel, ser realizadas

mediante Sistema de Registro de Preços. que representa um
conjunto de procediÍnentos para o registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras
contralaçôes a serem efetivas pelo Poder Público. Segundo Celso
Antônio Bandeira de Melo:

"O registo de pÍeços é um procedimento que a Administrâção pode

adolar perante compras rotinciÍas de bens padronizados ou mesmo
na oblençào de serriços. Nesle caso. como presume que irá
adquirir os bens ou recorrer a estes serviços não uma. mas

múltiplas vezes. abre um ceíame licitalório, em que o vencedor,

isto é, o que ofeÍeceu a cotação mais baix4 terá seus preço§

registrados. Quando a promotora do c€ttame necessitaÍ destes b€ns

ou serviços, im obtô-los. sucessivas vezes se lor o caso, pelo preço

cotadô ou registrado." l

Conforme sxposto no edital. pretende a Administrâção a formação
de ata de registro de preços. Essa opçào encontra arnparo no
Decíelo n" 7.8s2/2013. Nessa esleim lramscrele-se as seguintes

disposiçôes. i,l veràis:

Art. lo. As contraÍaçôes de serviços e a aquisição de bens, quando

efetuados pelo Sistema de Registro de Preços - SRP. no âmbito da
administração públiÇa federal diret4 autáryuica e fundacional,
lundos especiais, empresas públic4 sociedades de economia mista
e demais entidades controladas. direta ou indiretaÍnente pela União,
ob€decerão ao disposto neste Decreto:

An. 2'. Para os efeilos deste Decreto, são adotadas as seguintes
delinições:

I Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos
para registro fonnal de preços relativos à prestaçâo de serviços e

aquisição de bens. para contrataçôes futuras;

I MAZZA. Ale\andre Manuâl de Direito Admrnistrarivo Editora Sarâivâ,2" Fiiçâo.
: MEI-LO. Celso Ankinro Bandeira de. Curso de Direilo Adminisúativo. l6 eri. ràv. e atuai. São paulor Mérodo. 2003, p. 5 ) 9

Rodoviâ Trânsamâzônicâ c/ Rua Décima, s/n. Anexo ao Cinásio Municipal- Bela Vistr CEp:68 180-O0O - ITAITUBA-PA



REPLIBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
EST^DO D0 PARÁ

Pref'eitura M Lrnioipal de ltaituba

II - ata de registÍo de preços - documento vinculado, obrigacional.
com caracte stica de compromisso pam lutura contrataçâo, em que

se rrgislram os preços, fomecedores, óÍgãos participantes e
condições a serem pÍaticadas, conforme as disposições contidas no
instÍumento convocatório e propostas apresentadas;

lll óÍgão gerenciador órgão ou entidade da administração
pública lederal responsável pela condução do conjunto de

procedimentos pa.a registro de preços e gerenciamento da ata de

registro de preços dele deconente:
IV órgào pârticipante - órgão ou entidade da adminisfação
púbtica federal que participâ dos procedimentos iÍticiais ao Sistema
de Registro de Preçôs e integra a ata de registro de prelos:
(.... )

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento a ser

adotado, preferencialmente, nas hipóteses previstas no aÍ. 3 o do

citado regulamento. vejamos:

Art. 3". O Sistema de Registro de Preços podeÍá ser adotado na§

seguintes hiÉteses:

I quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisiçâo de bens com previsào de

entregâs parceladas ou Çontratação de serviços remunerados por
unidade dc medida ou regime de tarefi!
lll - quardo for conveniente a aquisiÉo de bens ou a contraçào de

serviço para atendiÍnento a mais de um órgão ou entidade, ou a
progÍamas de governo; ou
IV - quando. pela natureza do objeto. não for possível definiÍ
previamente o quantitativo a ser demandado pela Admini§tração.

O art. 40 da Lei h'8.66ó193 c/c o aÍ. 9'' do Decreto n" 7.892/2013

estabelecem os requisitos minimos que deverào constâÍ do edital.

Consoânte o aí.9o. o edital deve conter no mínimo:

Art. 99 O edital de licitação pam registto de preços observará o
disposto nas Leis n" 8.66ó, de 1993. e n" 10.520, de 2002. e

contemplará no mínimo:

l- a cspecificaçâo ou descriçào do objeto, que explicitará o

conjunto de elementos necessaÍios e suÍicientes. com nivel de

precisão adequado para a câracterizaçâo do bem ou serviço.

inclusive definindo as Íespectivas unidades de medida usualmente
adotadas:
II - estimativa de quantidades a serem adqui das pelo órgão
gerenciador e órgãos paíicipantes;
III - estimativa de quantidades a serem adquiÍidas por órgãos não
paÍicipantes, observado o disposto no § 4! do aÍ. 22, no caso de o
órgào gerenciador admitir adesões:

IV - quantidade minima de unidades a ser cotad4 por item, no caso

de bens:
V - condi@es quarto ao local, prazo de entreg4 forma de
pagamento, e nos cllsos de serviços, quando cabivel, frequênci4
periodicidade, caracteristicas do pessoal. materiais e equipaJnentos
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a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e

mntÍoles â serem adotados:
VI - prazo de validade do registro de preço. obse.vado o disposto

no capul do ü1. l2].
VII - órgãos e entidades paÍticipantes do registro de preço;

Vlll - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos.
quando cabivel:
Ix - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ala de registro de preços como anexo; e

X - realização periódica de pesquisâ de mercado para

compÍovação da vantajosidâde.
(...)

Examinando os auÍos, denota-se que o edital alendeu todos os

requisilos acima bem como, as exigências da Lei n" 10.520/02.
Decrclo n" 7.892/13 e Lei n" 8.666/93.

Em rElaçào a minlla do contmlo. veril]ca'se que arende as

exigéncias do an. 15- inciso ll. §l'a §5'. e afligo 55 da tei n"

8.666/93.

Considerando que o procedimento não apÍesenta inegulüidades
que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os

preceitos legais que regem a ínatéÍia" qlúlg Wlo p.osseguimento

do proce:so licialório em seus ulteriores alos. nào ha\enô óbice

legal à realizaçào do PREGAO PRESENCIAL PARA RECISTRO
DE PREÇOS N'o9ti2ot?. r
Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contralo ora
examinadas.

RegislÍo, por Íim. que a anâlis€ consignada neste parecer se aJeve

ii§ questões jurídicas observadas na instrução processual e no
edital, com seus irnexos, nos termos do art. 10, § 1", dÂ Lei n"
10.480/2002. c/c o pa!ágrafo único do art. 38 da Lei n' 8.666/93.
Não se incluem no âmbito de aftílise deste Procurador os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem
financeira ou orçamentária, cuja exalidão deverá ser verificada
pelos setores responsáleis e autoridades crmpetentes da hefeitura
Municipal de ltaituba-

É o parecrr. sub censura.

Itaituba - PA. ll de dezembÍo de 2017

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase
externa do certame (Art. 4o incisos I a IV da Lei n' 10.520/02) e providenciou a publicação
do Edital. convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

Rodo\ * Trânsrrrrâ/ônicâ c/ Rua Décima, s/n, Anero ao Ginásro Municrpal - Bela visrÂ cEp: 6g.l g0-000 - ITAITUBA-PA &
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a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úIeis (Art. 4'. V da Lei n" 10.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega. a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso. Documento aplicável. Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou

se.la, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n' 10.520/02, bem como, amparada pela Lei

8.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 27 de dezembro de 2017 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se a presença das empresas JONALDO P'

RODRIGUES EIRELI _ ME, F DE A LIMA COMERCIO E VARIEDADES _ ME,

COMERCIAL SHIDERLEY LTDA ' EPP, J. J. S. DE SOUSA _ ME' S AGUIAR DA

SILVA e C t- DA SILVA COMERCIO E LOCAÇÀO EIRELI - ME para credenciamento.

Os representantes das empresas entregaram aS propostas em envelope lacrado para ser

aberto e conferido segundo as exigências do Edital.

A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase de habilitação,
julgando aptas JONALDO P. RODRIGUES EIRELI - ME com valor total de R$-

183.998,30 (cento e oitenta e três mil, novecentos e noventa e oito reais e trinta centavos), F

DE A LIMA COMERCIO E VARIEDADES - ME com valor total de RS-26]'015'95
(duzentos e sessenta e dois mil, quinze reais e noventa e cinco centavos), COMERCIAL
SHIDERLEY LTDA - EPP com valor total de R$-246.448,35 (duzentos e quarenta e seis

mil. quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos). J. J' S. DE SOUSA -
ME com valor total de R$-365.230,00 (trezentos e sessenta e cinco mil, duzentos e trinta
reais). S AGUTAR DA SILVA com valor total de R$-237.049,80 (duzentos e trinta e sete

mil. quarenta e nove reais e oitenta centavos) e C L DA SILVA COMERCIO E
LOCAÇÃO EIRELI - ME com valor total de R$-23.372,00 (vinte e três mil, trezentos e

setenta e dois reais).

Para cada item cotado verificou-se a proposta inicial dos proponentes. Após
lances sucessivos. f'oi definido o menor preço unitário..Não houve impetração de recurso.
Na análise da documentaçâo de habilitação e consulta de autenticidade das certidões, constatou-se
que a Certidão Negativa de Natureza Tributária Estadual da empresa F DE A LIMA
COMERCIO E VARIEDADES - ME, estava com restrição (cassada pela SEFA), concedendo o
prazo de 5 (cinco) dias úteis pâra âpresentação de nova certidão sem restrição. Por fim, com a

apresentação da certidão dentro do respectivo prazo, o pregoeiro adjudicou os itens as vencedoras
do certame.
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Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável

em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram

observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os

atos pela Comissão. bem como, encaminhada ao Prefeito Municipal para que'realize

Homologação. preenchendo assim os requisitos do art. 38 e incisos e do art.43 e incisos,

ambos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 8.666/93. observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no

sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a

contrataçào da licitante vencedora.

E o parecer, sub censura.

- PA, 09 de janeiro de 20 I 8.

ICIPAL
9.964

P

AB/PA

A. DE SOKHLE
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